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UFIR-PB

Valores em reais (R$)

Meses Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2022 58,82 59,25 59,57 60,17 61,14 61,79 62,08
2021 53,11 53,83 53,97 54,43 54,94 55,56 55,56 55,86 56,40 56,89 57,55 58,27
2020 50,92 51,51 51,61 51,74 51,78 51,78 51,78 51,78 51,78 51,87 52,20 52,65
2019 49,41 49,41 49,54 49,75 50,12 50,41 50,47 50,48 50,58 50,63 50,63 50,66
2018 47,39 47,60 47,73 47,89 47,93 48,04 48,23 48,84 49,00 49,00 49,19 49,41
2017 46,10 46,23 46,41 45,56 46,68 46,74 46,89 46,89 46,89 46,98 47,06 47,26
2016 43,08 43,50 44,05 44,45 44,64 44,91 45,26 45,42 45,66 45,86 45,89 46,01
2015 39,00 39,30 39,79 40,28 40,81 41,10 41,40 41,73 41,99 42,08 42,31 42,65
2014 36,60 36,94 37,14 37,40 37,74 37,99 38,17 38,32 38,32 38,42 38,64 38,80
2013 34,60 34,88 35,18 35,39 35,55 35,75 35,88 35,97 35,98 36,07 36,20 36,40
2012 32,79 32,95 33,14 33,28 33,35 33,57 33,69 33,72 33,86 34,00 34,19 34,40
2011 30,75 30,94 32,20 32,45 31,69 31,94 32,09 32,14 32,19 32,31 32,48 32,62
2010 29,11 29,21 29,43 29,66 29,82 29,99 30,11 30,11 30,12 30,13 30,27 30,49
2009 27,93 28,01 28,14 28,29 28,35 28,49 38,62 28,72 28,79 28,84 28,91 28,99
2008 26,25 26,44 26,59 26,72 26,85 26,99 27,21 27,41 27,55 27,63 27,70 27,83
2007 25,20 25,32 25,43 25,354 25,63 25,70 25,77 25,84 25,90 26,03 26,07 26,15
2006 24,46 24,55 24,69 24,79 24,90 24,95 24,97 24,97 24,97 24,98 25,03 25,12
2005 23,03 23,22 23,36 23,50 23,64 23,85 23,96 23,96 24,02 24,06 24,14 24,32
2004 21,45 21,58 21,75 21,88 21,98 22,06 22,18 22,33 22,54 22,69 22,77 22,87
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DECRETO Nº 42.464 DE 29 DE ABRIL DE 2022.
PUBLICADO NO DOE DE 30.04.2022

Concede redução da base de cálculo do ICMS incidente 
nas prestações de serviço de transporte intermunicipal 
de pessoas, no âmbito das medidas de prevenção ao 
contágio e de enfrentamento à pandemia causada pelo 
novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2).

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 86, 
inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista 
os Convênios ICMS  53/21 e 60/22,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º Fica reduzida, até 31 de dezembro de 2022, a 
base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - ICMS - incidente nas prestações 
de serviço de transporte intermunicipal de pessoas, 
passageiros ou não, em 100% (cem por cento), no 
âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de 
enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente 
do Coronavírus (SARS-CoV-2) (Convênios ICMS  
53/21 e 60/22).

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de maio 
de 2022.
 
           PALÁCIO   DO   GOVERNO    DO   ESTADO   
DA    PARAÍBA,    em    João Pessoa, 29 de abril de 
2022; 134º da Proclamação da República. 

 
JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

PORTARIA N° 00066/2022/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ DE 10.05.2022

Autorizados os órgãos da SEFAZ/PB, a realizarem a 
compatibilização da classificação, reclassificações, 
agrupamentos e desdobramentos para as mercadorias e 
bens que foram objeto das alterações das Nomenclaturas 
Comuns do Mercosul - NCM - publicada pela Resolução 
GECEX nº 272/2021, alterada pela Resolução GECEX 
nº 318/2022, até ulterior deliberação.

João Pessoa, 9 de maio de 2022

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso VIII, 
alíneas “a” e “d”, da Lei nº 8.186, de 16 de março de 
2007, e os incisos IV e XV do art. 61 do Regulamento 
Interno da Secretaria de Estado da Fazenda, aprovado 
pela Portaria nº 00061/2017/GSER, de 6 de março de 
2017, e

Considerando as disposições contidas no Convênio 
ICMS 117/96, que firma entendimento em relação a 
reclassificações, agrupamentos e desdobramentos de 
códigos de mercadorias da Nomenclatura Brasileira 
de Mercadorias/Sistema Harmonizado - NBM/SH 
relacionados em Convênios e Protocolos ICM/ICMS;

Considerando a necessidade de estabelecer disposições 
complementares para o disciplinamento quanto a 
utilização da Nomenclatura Comum do Mercosul 
- NCM nas operações relativas à circulação de 
mercadorias, no tocante aos procedimentos internos 
necessários à execução da legislação tributária deste 
Estado;

Considerando a alteração da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM - publicada pela Resolução GECEX 
nº 272, de 19 de novembro de 2021, alterada pela 
Resolução GECEX nº 318, de 24 de março de 2022;

Considerando a necessidade de adequar as operações 
relativas à circulação de mercadorias, com base 
na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM - 
estabelecida por meio da Resolução CAMEX nº 125, 
de 15 de dezembro de 2016;

Considerando, ainda, o disposto no art. 7º do Decreto 
nº 38.928 de 21 de dezembro de 2018,

R E S O L V E:

 Art. 1º Ficam autorizados os órgãos da Secretaria 
de Estado da Fazenda – SEFAZ/PB, a realizarem a 
compatibilização da classificação, reclassificações, 
agrupamentos e desdobramentos para as mercadorias e 
bens que foram objeto das alterações das Nomenclaturas 
Comuns do Mercosul - NCM - publicada pela Resolução 
GECEX nº 272, de 19 de novembro de 2021, alterada 
pela Resolução GECEX nº 318, de 24 de março de 
2022, até ulterior deliberação.

§ 1º A compatibilização de que trata o “caput” deste 
artigo deverá considerar a natureza das mercadorias e 

LEGISLAÇÃO DO ICMS/PB
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bens, nos termos do Convênio ICMS 117/96.

§ 2º Fica, igualmente, autorizada a realização dos 
procedimentos necessários em decorrência do previsto 
no “caput” deste artigo.

Art. 2° A compatibilização prevista no “caput” deste 
artigo não poderá, em nenhuma hipótese, resultar 
em criação ou ampliação de benefícios ou incentivos 
fiscais concedidos aos contribuintes

Art. 3° Ficam convalidados os procedimentos adotados 
com base nas disposições contidas nesta Portaria 
no período de 1º de abril de 2022 até a data de sua 
publicação.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO
Secretário de Estado da Fazenda

Matrícula Nº 171.798-7

DECRETO Nº 42.491 DE 11 DE MAIO DE 2022.
PUBLICADO NO DOE DE 12.05.2022

Revigora, prorroga e altera o Decreto nº 41.169, de 14 
de abril de 2021, que dispõe sobre a não exigência do 
ICMS devido pelo descumprimento de compromissos 
assumidos como requisito à concessão de benefícios 
fiscais, relacionados ao setor aéreo, em razão dos 
efeitos econômicos negativos causados pelo novo 
Coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 86, 
inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista 
os Convênios ICMS 17/22 e 21/22,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º As disposições do Decreto nº 41.169, de 14 
de abril de 2021, ficam revigoradas a partir de 1º de 
abril de 2022, e prorrogadas até 30 de junho de 2022 
(Convênios ICMS 17/22 e 21/22).
 
Art. 2º Ficam convalidados os procedimentos adotados 
com base nas disposições contidas neste Decreto 
no período de 1º de abril de 2022 até a data de sua 
publicação.
 
Art. 3º A aplicação deste Decreto não autoriza a 
restituição ou compensação de valores do imposto ou 
seus acréscimos legais já recolhidos (Convênio ICMS 
21/22).
 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA    
PARAÍBA, em João Pessoa, 11 de maio de 2022; 134º 
da Proclamação da República.

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.493 DE 11 DE MAIO DE 2022.
PUBLICADO NO DOE DE 12.05.2022

Altera o Decreto nº 38.325, de 25 de maio de 2018, 
que concede tratamento diferenciado às operações de 
circulação e prestações de serviço de transporte de gás 
natural por meio de gasoduto, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o Ajuste 
SINIEF 6/22,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º O § 2º do art. 1º do Decreto nº 38.325, de 25 de 
maio de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 2º Para a fruição do tratamento diferenciado, devem 
ser observadas as definições dos pontos de recebimento 
e de entrega do gás natural, conforme previsão 
contratual ou de acordo com a programação logística 
notificada aos transportadores pelos remetentes ou 
destinatários do gás natural, nos termos da Lei Federal 
nº 14.134, de 8 de abril de 2021, e do Decreto Federal 
nº 10.712, de 2 de junho de 2021, e alterações (Ajuste 
SINIEF 6/22).”.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de maio 
de 2022.

 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA    
PARAÍBA, em João Pessoa, 11 de maio  de 2022; 134º 
da Proclamação da República.
 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.494 DE 11 DE MAIO DE  2022.
PUBLICADO NO DOE 12.05.2022

Altera o Regulamento  do ICMS - RICMS, aprovado 
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pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista os Ajustes 
SINIEF 5/22, 8/22 e 11/22, e o Convênio ICMS 24/22,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º O Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, passa 
a vigorar com: 

I - nova redação dada às alíneas “c”, “i” e “j” do inciso 
XXI do “caput” do art. 6º: 

“c) aquecedores solares de água - 8419.12.00 
(Convênio ICMS 24/22);”; 

“i) células fotovoltaicas não montadas em módulos 
nem em painéis - 8541.42.10 e 8541.42.20 (Convênio 
ICMS 24/22); 

j) células fotovoltaicas montadas em módulos ou 
painéis - 8541.43.00 - Ex 01 - Células Solares 
(Convênio ICMS 24/22);”; 

II - acrescido dos seguintes dispositivos, com as 
respectivas redações: 

a) § 6º ao art. 166-N3: 

“§ 6º Após 180 (cento e oitenta) dias contados a 
partir da data de autorização da NF-e, caso não seja 
informado nenhum registro dos eventos mencionados 
no “caput” deste artigo, considerar-se-á ocorrida a 
operação descrita na NF-e, tendo os mesmos efeitos 
que o registro “Confirmação da Operação” (Ajuste 
SINIEF 11/22).”; 

b) inciso IV ao “caput” do art. 202-J1: 

“IV - no transporte aéreo (Ajuste SINIEF 5/22).”; 

c) inciso VIII ao § 1º do art. 249-J1: 

“VIII - Alteração do Pagamento do Serviço de 
Transporte, registro do emitente do MDF-e para 
realizar o ajuste nos valores de pagamento declarados 
no MDF-e em relação a um contratante (Ajuste 
SINIEF 8/22).”.
 
Art. 2º Ficam convalidados os procedimentos adotados 
com base nas disposições contidas na alínea “b” do 
inciso II do art. 1º deste Decreto no período de 1º de 
maio de 2022 até a data de sua publicação.
 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos em relação: 

I - ao inciso I do art. 1º, a partir de 1º de abril de 2022 
a 30 de junho de 2022; 

II - às alíneas “a” e “c” do inciso II do art. 1º, a partir 
de 1º de junho de 2022; 

III - aos demais dispositivos, a partir desta publicação.

 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA   
PARAÍBA, em João Pessoa, 11 de maio  de 2022; 134º 
da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.495 DE 11 DE MAIO DE  2022.
PUBLICADO NO DOE DE 12.05.2022

Altera o Decreto nº 40.523, de 11 de setembro de 
2020, que dispõe sobre os procedimentos relativos às 
operações internas e interestaduais, com bens do ativo 
imobilizado, e, ainda, com bens, peças e materiais 
usados ou fornecidos na prestação de serviços de 
assistência técnica, manutenção, reparo ou conserto, 
nas hipóteses que especifica, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o Ajuste 
SINIEF 4/22,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º O Decreto nº 40.523, de 11 de setembro de 
2020, passa a vigorar: 

I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos: 

a) ementa (Ajuste SINIEF 4/22): 

“Dispõe sobre os procedimentos relativos às remessas, 
internas ou interestaduais, de bens do ativo imobilizado, 
partes, peças e materiais a serem fornecidos ou 
utilizados na prestação de serviço de assistência 
técnica, manutenção, reparo ou conserto, realizada 
fora do estabelecimento do prestador do serviço, com 
destinatário certo.”; 

b) art. 1º: 

“Art. 1º Este Decreto aplica-se às remessas, internas 
ou interestaduais, de bens do ativo imobilizado, partes, 
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peças e materiais a serem utilizados na prestação de 
serviço de assistência técnica, manutenção, reparo 
ou conserto, realizada fora do estabelecimento do 
prestador do serviço, com destinatário certo (Ajuste 
SINIEF 4/22).”; 

c) § 1º do art. 2º: 

“§ 1º Quando a prestação de serviço prevista neste 
artigo exigir, além do uso de bens do ativo imobilizado 
do estabelecimento prestador, o fornecimento ou 
utilização de partes, peças e materiais, a remessa das 
partes, peças e materiais será acobertada por NF-e, 
modelo 55, distinta daquela relativa à remessa dos bens 
do ativo imobilizado (Ajuste SINIEF 4/22).”; 

d) § 1º do art. 3º: 

“§ 1º Para que ocorra a prorrogação de que trata o 
“caput” deste artigo, o estabelecimento prestador 
deverá emitir (Ajuste SINIEF 4/22): 

I - NF-e, modelo 55, de retorno simbólico dos bens do 
ativo imobilizado; 

II - NF-e, modelo 55, de remessa simbólica, nos termos 
do art. 2º deste Decreto.”; 

e) art. 6º: 

“Art. 6º Quando a prestação dos serviços de que trata 
este Decreto ocorrer no estabelecimento do prestador, 
a remessa de bem, parte ou peça do estabelecimento 
tomador será acompanhada de NF-e, sem destaque 
do imposto, consignando, além dos demais requisitos 
(Ajuste SINIEF 4/22): 

I - o CFOP de remessa de mercadoria ou bem, parte ou 
peça para manutenção, reparo ou conserto; 

II - no campo “Informações Complementares” a menção 
de que se trata de uma “Remessa para manutenção, 
reparo ou conserto, sem a incidência do imposto NF-e 
emitida nos termos do Ajuste SINIEF 15/20”. 

Parágrafo único. A NF-e de que trata o “caput” deste 
artigo será emitida pelo: 

I - prestador do serviço, quando o tomador não for 
contribuinte do ICMS; 

II - tomador do serviço, quando for contribuinte do 
ICMS.”; 

f) “caput” do parágrafo único do art. 7º: 

“Parágrafo único. A entrada do bem, parte ou peça 
com defeito objeto dos serviços, quando este bem, 

parte ou peça permanecer no estabelecimento do 
prestador, será acompanhada por NF-e, com o destaque 
do imposto, se devido, e crédito do imposto, quando 
admitido, indicando, além dos demais requisitos, no 
campo “Informações Adicionais de Interesse do Fisco” 
a expressão: “Entrada de bens, partes ou peças com 
defeito - NF-e emitida nos termos do Ajuste SINIEF 
15/20”, emitida pelo (Ajuste SINIEF 4/22):”; 

II - acrescido dos §§ 1º e 2º ao art. 3º-A, com as 
respectivas redações: 

“§ 1º Para que ocorra a prorrogação de que trata o 
“caput” deste artigo, o estabelecimento prestador 
deverá emitir (Ajuste SINIEF 4/22): 

I - NF-e, modelo 55, de retorno simbólico de partes, 
peças e materiais; 

II - NF-e, modelo 55, de remessa simbólica, nos termos 
do art. 2º deste Decreto. 

§ 2º As NF-e emitidas nos termos do § 1º deste artigo 
deverão, além dos demais requisitos (Ajuste SINIEF 
4/22): 

I - conter no campo “Informações Adicionais de 
Interesse do Fisco” a observação: “Retorno ou remessa 
simbólico(a) de partes, peças e materiais, em virtude de 
prorrogação de prazo da NF-e de Remessa, nos termos 
do Ajuste SINIEF 15/20”; 

II - referenciar a respectiva NF-e, de remessa inicial.”.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de maio 
de 2022.

 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 11 de maio de 2022; 134º 
da Proclamação da República.

 JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

DECRETO Nº 42.497 DE 11 DE MAIO DE 2022.
PUBLICADO NO DOE DE 12.05.2022

Altera o Decreto nº 37.211, de 17 de janeiro de 2017, 
que dispõe sobre o fornecimento de informações 
prestadas por instituições e intermediadores financeiros 
e de pagamento, integrantes ou não do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro - SPB, relativas às transações 
com cartões de débito, crédito, de loja (private label), 
transferência de recursos, transações eletrônicas 
do Sistema de Pagamento Instantâneo e demais 
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instrumentos de pagamento eletrônicos, bem como 
sobre o fornecimento de informações prestadas por 
intermediadores de serviços e de negócios referentes 
às transações comerciais ou de prestação de serviços 
intermediadas, realizadas por pessoas jurídicas inscritas 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 
– ou pessoas físicas inscritas no Cadastro de Pessoa 
Física - CPF, ainda que não inscritas no cadastro de 
contribuintes do ICMS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 86, 
inciso IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista 
o Convênio ICMS 50/22,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º O Decreto nº 37.211, de 17 de janeiro de 2017, 
passa a vigorar: 

I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos: 

a)    “caput” e § 1º do art. 2º: 

“Art. 2º A emissão do comprovante de transação ou 
intermediação de vendas ou serviços efetuada com 
cartões de débito, crédito, de loja (private label), 
transferência de recursos, transações eletrônicas 
do Sistema de Pagamento Instantâneo, e demais 
instrumentos de pagamento eletrônico devem estar 
vinculados ao documento fiscal emitido na operação ou 
prestação respectiva, conforme disposto na legislação 
pertinente (Convênio ICMS 50/22). 

§ 1º O comprovante da transação, impresso ou emitido 
por meio digital, relativo ao uso dos instrumentos 
de que trata este Decreto deverá conter, no mínimo 
(Convênio ICMS 50/22): 

I - dados do beneficiário do pagamento: 

a) no caso de Pessoa Jurídica, o CNPJ e o nome 
empresarial; 

b) no caso de Pessoa Física, o CPF e o respectivo nome 
cadastral, podendo conter caracteres mascarados para 
preservar a identidade da pessoa física; 

II - código da autorização ou identificação do pedido; 

III - identificador do terminal em que ocorreu a 
transação, nos casos em que se aplica; 

IV - data e hora da operação; 

V - valor da operação.”; 

b) § 4º do art. 3º: 

“§ 4º Os bancos de qualquer espécie, referentes às 
operações não relacionadas aos serviços de adquirência, 
deverão enviar as informações de que trata este Decreto 
a partir do movimento de janeiro de 2022, conforme 
cronograma disposto nos seguintes incisos (Convênio 
ICMS 50/22): 

I - janeiro, fevereiro e março de 2022 até o último dia 
do mês de abril de 2023; 

II - abril, maio e junho de 2022 até o último dia do mês 
de maio de 2023; 

III - julho, agosto e setembro de 2022 até o último dia 
do mês de junho de 2023; 

IV - outubro, novembro e dezembro de 2022 até o 
último dia do mês de julho de 2023; 

V - janeiro, fevereiro e março de 2023 até o último dia 
do mês de agosto de 2023; 

VI - abril, maio e junho de 2023 até o último dia do 
mês de setembro de 2023; 

VII - agosto e setembro de 2023 até o último dia do 
mês de outubro de 2023; 

VIII - envio dos arquivos dos meses subsequentes a 
outubro de 2023 obedecerá ao disposto no “caput” 
deste artigo.”; 

c) art. 5º: 

“Art. 5º A obrigação disposta nos arts. 3º e 3º-A poderá 
ser transferida a instituição ou arranjo distinta daquela 
responsável pelo cadastramento do estabelecimento ou 
prestador de serviço, visando agrupar ou simplificar os 
procedimentos, desde que seja mantida a segurança e 
a inviolabilidade do sigilo das informações (Convênio 
ICMS 50/22).”; 

II - acrescido do § 6º ao art. 3º: 

“§ 6º As transações realizadas via PIX deverão ser 
enviadas de forma retroativa, desde o início dos serviços 
deste meio de pagamento, ressalvado o disposto no § 4º 
deste artigo (Convênios ICMS 76/21 e 50/22).”.
 

 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de maio 
de 2022. 

 PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA,    em    João Pessoa, 11 de maio de 2022; 
134º da Proclamação da República.
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JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO

GOVERNADOR

PORTARIA N° 00068/2022/SEFAZ
PUBLICADA NO DO-e/SEFAZ DE 14.05.2022
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO NO DO-e/
SEFAZ DE 21.05.2022

 Aprova a Cartilha Explicativa do Fundo Estadual de 
Equilíbrio Fiscal – FEEF

João Pessoa, 13 de maio de 2022

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 3º, inciso VIII, 
alíneas “a” e “d”, da Lei nº 8.186, de 16 de março de 
2007, nos incisos IV e XV do art. 61 do Regulamento 
Interno da Secretaria de Estado da Fazenda, aprovado 
pela Portaria nº 00061/2017/GSER, de 6 de março de 
2017,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a Cartilha Explicativa do Fundo 
Estadual de Equilíbrio Fiscal – FEEF, conforme 
estabelecido no Anexo Único desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

MARIALVO LAUREANO DOS SANTOS FILHO
Secretário de Estado da Fazenda

Matrícula Nº 171.798-7

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA N° 00068/2022/
SEFAZ, de 13/05/2022

Cartilha Explicativa do Fundo Estadual de Equilíbrio 
Fiscal – FEEF

segue arquivo anexado em PDF link abaixo:
 
https://www.sefaz.pb.gov.br/attachments/article/11988/
R E P U B L I C A D O % 2 0 A N E X O % 2 0 D A % 2 0 P O RT % 2 0
00068%202022%20SEFAZ%20CARTILHA%20DE%20
ORIENTA%C3%87%C3%83O%20DO%20FEEF%202022.pdf
 

 

 DECRETO Nº 42.538 DE 25 DE MAIO DE 2022. 
- MUDOU NUMERACAO PARA DECRETO Nº 
42.559/22
PUBLICADO NO DOE DE 26.05.2022

PUBLICADO NO DOE DE 26.05.2022 (VIDE NOTA 
ABAIXO)
REPUBLICADO NO DOE DE 01.06.2022 PARA 
CORRIGIR O Nº 42.538/22 PARA 42.559/22

NOTA: o Decreto nº 42.538/22, de 25.05.2022 foi 
publicado originalmente no DOE de 26.05.2022. Foi 
republicado no DOE de 01.06.2022 como Decreto 
nº 42.559/22 para corrigir o número 42.538/22 para 
42.559/22.

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 86, inciso IV, 
da Constituição do Estado, e tendo em vista o Ajuste 
SINIEF 12/22,
 
D E C R E T A:
 
Art. 1º O art. 183-Q1   do   Regulamento   do   ICMS 
- RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de 
junho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 183-Q1. Ficam os contribuintes do ICMS 
obrigados ao uso da NF3e, prevista no art. 183-A 
deste Regulamento, a partir de 30 de setembro de 2022 
(Ajuste SINIEF 12/22).”.
 
Art. 2º Ficam convalidados os atos praticados com 
base nas  disposições   contidas  no   art. 183-Q1  
do  Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997, no período 
de 1º de fevereiro de 2022 até a data da publicação 
deste Decreto.
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 PALÁCIO  DO  GOVERNO   DO   ESTADO   DA    
PARAÍBA, em João Pessoa, 25 de maio de 2022; 134º 
da Proclamação da República. 

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
GOVERNADOR

LEI Nº 12.308 DE 30 DE MAIO DE 2022.
PUBLICADA NO DOE DE 31.05.2022

Altera a Lei nº 6.379, de 2 de dezembro de 1996, 
que trata do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
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e de Comunicação – ICMS, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º A Lei nº 6.379, de 2 de dezembro de 1996, passa 
a vigorar:

I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos: 

a)    inciso XVI do “caput” do art. 12: 

“XVI - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de 
bem ou mercadoria destinados a consumidor final não 
contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido 
em outro Estado;”;

b)    “caput” do § 1º do art. 13:

“§ 1º Integra a base de cálculo do imposto, inclusive 
nas hipóteses dos incisos V e XI-A do “caput” deste 
artigo:”;

II - acrescida dos seguintes dispositivos, com as 
respectivas redações:

a) inciso XIII-A ao “caput” do art. 12:

“XIII-A - do início da prestação de serviço de transporte 
interestadual, nas prestações não vinculadas à operação 
ou prestação subsequente, cujo tomador não seja 
contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido 
no Estado de destino;”;

b) ao art. 13:

1. inciso XI-A ao “caput”: 

“XI-A - nas hipóteses dos incisos XIII-A e XVI do 
“caput” do art. 12 desta Lei, o valor da operação ou o 
preço do serviço, para o cálculo do imposto devido ao 
Estado de origem e ao destino, obtido incluindo-se a 
alíquota prevista para a operação ou prestação interna 
no Estado de destino sobre o preço da mercadoria ou 
serviço no Estado de origem, observado o § 6º deste 
artigo;”;

2.§ 6º:

“§ 6º Nas operações e prestações de que trata o inciso 
XI-A do “caput” deste artigo, o contribuinte que as 

realizar deverá:

I - se remetente da mercadoria ou do bem:

a) utilizar a alíquota interna prevista na unidade 
federada de destino para calcular o ICMS total devido 
na operação;

b) utilizar a alíquota interestadual prevista para a 
operação, para o cálculo do imposto devido à unidade 
federada de origem;

c) recolher para a unidade federada de destino o 
imposto correspondente à diferença entre os valores 
obtidos com a aplicação do disposto nas alíneas “a” e 
“b” deste inciso;

II - se prestador de serviço: 

a) utilizar a alíquota interna prevista na unidade 
federada de destino para calcular o ICMS total devido 
na prestação;

b) utilizar a alíquota interestadual prevista para a 
prestação, para o cálculo do imposto devido à unidade 
federada de origem;

c) recolher para a unidade federada de destino o 
imposto correspondente à diferença entre os valores 
obtidos com a aplicação do disposto nas alíneas “a” e 
“b” deste inciso.”.
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, em João Pessoa, 30 de maio de 2022; 134º 
da Proclamação da República.

JOÃO AZEVÊDO LINS FILHO
Governador
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